
PARECER    Nº______, 2012


DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO,  sobre o Projeto de lei nº 834, de 2012



O nobre Deputado Alencar Santana, apresentou o Projeto de lei nº 834, de 2011, dispondo sobre a obrigatoriedade da inclusão dos idiomas em espanhol e inglês das placas de indicação nas estações rodoviárias, metroviárias e ferroviárias e dos aeroportos.

 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 96ª a 100ª Sessões Ordinárias (de 05 a 14/09/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 


Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remitida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31 § 1º da Consolidação do Regimento Interno, oportunidade em que nos designaram, para, na qualidade de Relator, exarar o competente relatório.


Ao fazê-lo, denotamos que a propositura pretende obrigar que as mensagens das placas de indicação localizadas nas estações rodoviárias, metroviárias, ferroviárias e aeroportos localizados no Estado de São Paulo deverão conter, além da língua portuguesa em espanhol e inglês.

                                        
A despeito das relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, a propositura não pode prosperar porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, por contrariar o disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado de São Paulo.


Compete a cada um dos Poderes do Estado, como prerrogativa inerente à sua independência (Constituição do Estado, artigo 5º) propor a disciplina das matérias que se incluem predominantemente no âmbito de sua atuação administrativa e o comando normativo dos dispositivos inerentes às suas atividades administrativas.


A iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui, “projeção específica do princípio da separação de poderes” (ADIN 248-RJ, STF/Pleno, RTJ 152/341). A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação ao princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrados, respectivamente, nos artigos 2o da Constituição da República e 5o da Constituição do Estado. 


A ordem constitucional defere, destarte, com exclusividade, ao Poder Executivo a capacidade no âmbito administrativo estabelecer medidas pertinentes, uma vez que a ele cabe a prerrogativa e o dever de avaliar a conveniência e a oportunidade da introdução de procedimentos da adoção de informações bilíngües na utilização do sistema de transporte do Estado, tendo em vista, entre os inúmeros fatores condicionantes, as prioridades políticas, o planejamento administrativo, os interesses da comunidade e as efetivas necessidades e possibilidades da Administração.


De outra parte, apenas para confirmar a impertinência da matéria em discussão, cumpre esclarecer que a Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô e Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos  - EMTU, no âmbito de suas respectivas jurisdições, preocupadas com o tema em testilha, já vem adotando medidas para facilitar a utilização do sistema de transporte pelos usuários de diversas nacionalidades, entre as quais: 

- informações bilíngüe (português/inglês) no site do Metrô;

-mapas e guias informativos bilíngües;

- informações bilíngüe (português/inglês) na comunicação visual das estações da Linha 1-Azul, que serem estendidas às demais linhas;

- complementação das informações da comunicação visual com uso intensivo de pictogramas, objetivando facilitar a compreensão das informações por pessoas alfabetizadas em outros idiomas e também analfabetas;

- guia de atendimento a estrangeiros em 4 idiomas – inglês, espanhol, italiano, francês – contendo informações mais frequetemente solicitadas, disponíveis na sala de Supervisão Operacional – SSO – de todas as estações. 

- comunicação visual nos Terminais Metropolitanos atende as necessidades e exigências dos usuários contumazes do sistema de ônibus metropolitanos;

- implantação, quando necessário, de informações na forma visual, em Brile (tátil) ou eletrônica, ao menos na língua inglesa, nos Terminais Metropolitanos de Ônibus, especialmente naqueles integrados com sistemas de alta capacidade, como Trens e METRÔ.



Portanto, torna-se desnecessária a presente iniciativa legislativa, motivo pelo qual não se justifica a sua prosperidade.


Por semelhantes argumentos, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº834, de 2011.

Sala das Comissões, em

Deputado Cauê Macris

Relator
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